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b) Quando a infração for praticada por uma contraparte 
não financeira, com coima de € 600 a € 300 000 e de € 200 
a € 100 000, consoante seja aplicada a pessoa coletiva ou 
singular.

4 — Fica o Governo autorizado a estabelecer que as 
contraordenações muito graves previstas no n.º 2 são pu-
níveis nos seguintes termos:

a) Quando a infração for praticada por uma contraparte 
financeira, com coima de € 10 000 a € 5 000 000 e de 
€ 4000 a € 2 000 000, consoante seja aplicada a pessoa 
coletiva ou singular;

b) Quando a infração for praticada por uma contraparte 
não financeira, com coima de € 2000 a € 1 000 000 e de 
€ 800 a € 400 000, consoante seja aplicada a pessoa co-
letiva ou singular.

5 — No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo anterior, pode ainda o Governo deter-
minar a aplicabilidade, no caso da prática das contraordena-
ções referidas nos n.os 1 e 2, das seguintes sanções acessórias:

a) Interdição, por um período até três anos contados da 
decisão condenatória definitiva, do exercício da atividade 
a que a contraordenação respeita;

b) Inibição, por um período até três anos contados da 
decisão condenatória definitiva, do exercício de cargos 
sociais e de funções de administração, gerência, direção, 
chefia e fiscalização em contrapartes financeiras e na pes-
soa coletiva onde tenha ocorrido a infração, quando o 
infrator seja membro dos órgãos sociais, exerça cargos 
de administração, gerência, direção ou chefia ou atue em 
representação legal ou voluntária da pessoa coletiva.

6 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, pode o Governo definir 
o prazo de prescrição aplicável ao procedimento contra-
ordenacional bem como às coimas e sanções acessórias, 
decorrentes da violação por contrapartes financeiras e 
contrapartes não financeiras das normas do Regulamento.

7 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, pode o Governo esta-
belecer limites ao exercício de atividades pelas contrapartes 
centrais, nos seguintes termos:

a) Reservar o seu exercício a sociedades anónimas com 
o objeto social definido no Regulamento e impor limites 
à aquisição de imóveis por estas sociedades;

b) Impor a inibição de direitos de voto e a invalidade de de-
liberações sociais em caso de incumprimento do regime apli-
cável à aquisição ou reforço de participações qualificadas;

c) Fazer depender o exercício de atividades pelas con-
trapartes centrais da verificação de requisitos de conduta, 
podendo ser impostos deveres de segredo profissional.

8 — No uso da autorização legislativa conferida pelo 
n.º 3 do artigo anterior, pode o Governo definir o regime 
sancionatório aplicável à violação, por contrapartes cen-
trais, das disposições previstas no Regulamento, no Có-
digo dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 486/99, de 13 de novembro (CVM), e demais legislação 
que preveja deveres aplicáveis às contrapartes centrais, 
nos seguintes termos:

a) Tipificar as seguintes condutas como contraordena-
ções muito graves no âmbito do CVM:

i) O funcionamento de câmara de compensação, de con-
traparte central ou de sistema de liquidação sem registo das 
regras na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, 
sem a divulgação ao público das regras ou com violação 
de regras registadas;

ii) A violação, por entidade que assuma as funções de 
câmara de compensação e por contraparte central, do dever 
de adotar as medidas necessárias à minimização dos ris-
cos e adequadas ao bom funcionamento dos mecanismos 
adotados e à proteção dos mercados;

iii) A violação, por contraparte central, dos deveres 
relativos a segregação e portabilidade e aos requisitos 
prudenciais;

b) Qualificar as demais violações, adotando os critérios 
sancionatórios estabelecidos pelo CVM;

c) Estabelecer que às contraordenações praticadas pelas 
contrapartes centrais sejam aplicáveis, por remissão, as 
regras substantivas e processuais estabelecidas pelo CVM.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
180 dias.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 20 de dezembro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 4 de fevereiro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 5 de fevereiro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 7/2014
de 12 de fevereiro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro, que procede à 12.ª alteração 
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, e à primeira alteração 
ao Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outu-
bro, o artigo 3.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 3.º-A
Dispensa da realização da prova de avaliação

de conhecimentos e capacidades

São dispensados da realização da prova de avalia-
ção de conhecimentos e capacidades os detentores de 
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uma qualificação profissional para a docência que, não 
tendo ingressado na carreira docente, sejam oposito-
res a concursos de seleção e recrutamento de pessoal 
docente da educação pré-escolar e do ensino básico e 
secundário num dos grupos de recrutamento previstos 
no Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, para 
o exercício de funções docentes em agrupamentos de 
escolas ou em escolas não agrupadas do ensino não 
superior na dependência do Ministério da Educação e 
Ciência, desde que cumpram os seguintes requisitos:

a) Tenham completado cinco ou mais anos de serviço 
docente ate 31 de agosto do ano escolar anterior ao da 
realização da prova;

b) Não tenham obtido na avaliação do desempenho 
docente menção qualitativa inferior a Bom ou equiva-
lente.»

Aprovada em 20 de dezembro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 4 de fevereiro de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 5 de fevereiro de 2014.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2014
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 163/2006, 

de 12 de dezembro, aprovou a primeira Estratégia Na-
cional para o Mar (ENM), prevista para vigorar de 2006 
a 2016, alicerçada numa abordagem integrada das várias 
políticas nacionais, que criou mecanismos indispensáveis 
ao aproveitamento sustentável do mar, assentando em 
três pilares estratégicos: conhecimento, planeamento e 
ordenamento espaciais e promoção e defesa ativas dos 
interesses nacionais.

Em 2012, chegados a meio do período previsto para a 
execução da ENM 2006 -2016, foi iniciada uma reflexão 
sobre a oportunidade de proceder à sua revisão e atuali-
zação, tendo em conta o incremento do interesse nacio-
nal pelo Oceano enquanto vetor estratégico, bem como 
a mudança de paradigma, marcada, tanto interna como 
externamente, por um contexto institucional orientado para 
o desenvolvimento sustentável. Porém, e sem prejuízo dos 
resultados alcançados pela ENM 2006 -2016, a ausência 
de um plano de ação para a sua execução dificultou o seu 
acompanhamento e avaliação e impediu a verificação ob-
jetiva da evolução da situação e da eficácia dos planos e 
programas aplicados no âmbito daquela Estratégia.

Estas vicissitudes da ENM 2006 -2016, aliadas às novas 
ambições que se colocam hoje ao mar português, as quais 
não encontram ali uma resposta plena, determinaram a 
necessidade de elaborar uma nova Estratégia, que deverá 
vigorar até 2020 e que tenha em conta as alterações veri-
ficadas no quadro da União Europeia, das quais se desta-
cam a adoção da Estratégia Marítima da União Europeia 
para a Área do Atlântico e do respetivo plano de ação, a 

reforma da Política Comum de Pescas e o Quadro Estra-
tégico Comum para os Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (2014 -2020).

Assim, revoga -se a ENM 2006 -2016 e, respeitando 
os seus importantes ensinamentos e contributos para o 
desenvolvimento do mar português, adota -se a Estratégia 
Nacional para o Mar 2013 -2020 (ENM 2013 -2020), assente 
em quatro pilares estratégicos: o território de referência, a 
dimensão, a geografia e a identidade nacional. Estas são 
as fundações em que deverá estar assente a concretização 
de uma nova visão sobre o mar, pretendendo -se assumir o 
mar como um desígnio nacional. Com efeito, a posição de 
Portugal e do mar português no mundo e a sua centralidade 
geoestratégica no eixo atlântico tornam incontornável a 
sua expressão enquanto país eminentemente marítimo, 
assumindo -se como uma verdadeira porta da Europa para 
o mar, singularidade que marca a identidade cultural de um 
povo. Tais bases estruturais assumem ainda maior relevo 
com o futuro alargamento da soberania nacional a novas 
áreas do espaço marítimo, que encerram um conjunto de 
novos desafios e de oportunidades na obtenção de conhe-
cimentos e na exploração de recursos naturais.

É, assim, estruturada uma nova Estratégia Nacional para 
o Mar, que assume como modelo de desenvolvimento o 
«Crescimento Azul», entendido numa perspetiva funda-
mentalmente intersetorial, baseada no conhecimento e na 
inovação em todas as atividades e usos que incidem, direta 
e indiretamente, sobre o mar, e que promove uma maior 
eficácia no aproveitamento dos recursos, num quadro de 
exploração sustentada e sustentável.

Tomando como princípios orientadores a gestão inte-
grada do espaço marítimo, a precaução na exploração de re-
cursos e a participação efetiva de todos, a ENM 2013 -2020 
centra -se em cinco grandes objetivos: i) recuperar a iden-
tidade marítima nacional num quadro moderno, pró -ativo 
e empreendedor; ii) concretizar o potencial económico, 
geoestratégico e geopolítico mediante a criação de con-
dições para atrair investimento, nacional e internacional, 
e a promoção do crescimento, do emprego, da coesão 
social e da integridade territorial; iii) aumentar, até 2020, 
a contribuição direta do setor mar para o Produto Interno 
Bruto nacional em 50%; iv) reforçar a capacidade científica 
e tecnológica nacional, estimulando o desenvolvimento de 
novas áreas de ação; v) consagrar Portugal, a nível global, 
como nação marítima e parte incontornável da Política 
Marítima Integrada e da Estratégia Marítima da União 
Europeia para a Área do Atlântico.

No sentido de alcançar estes objetivos, a ENM 2013 -2020 
estabelece um conjunto de ações que se encontram estru-
turadas no Plano Mar -Portugal (PMP). Este plano de ação 
abrange de forma alargada diversas áreas de intervenção no 
domínio do mar, desde a governação e a administração ao 
aproveitamento e exploração de recursos naturais, passando 
tanto pelo incremento e fomento de setores de atividade eco-
nómica específicos, como pelo desenvolvimento de ações 
com vista ao aprofundamento do conhecimento. O PMP é 
um documento aberto, em permanente atualização, fruto do 
ciclo de vida dos projetos e será monitorizado, permitindo 
assim o acompanhamento permanente da implementação 
da ENM 2013 -2020.

Após um alargado período de discussão pública, que 
decorreu entre 1 de março e 15 de junho de 2013, durante 
o qual foram realizadas mais de duas dezenas de sessões 
públicas no território continental e nas regiões autónomas, 
e ponderados mais de uma centena de contributos forma-




